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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PL - PROJETO DE LEI 467/2017 DE 05/07/2017 

Promovente: 

Ver. RINALDI DIGILIO (PRB) 

Ementa: 

ALTERA A REDAÇÃO DO §2° DO ART. 6° DA LEI N° 10.205 DE 4 DE DEZEMBRO DE 
1986 QUE DISCIPLINA A EXPEDIÇÃO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO E DÁ 
OUTRAS  PROVIDÊNCIAS. 

Observações: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 

PROJETO DE LEI N° 	467/201 •  

Altera a  redação  do §2° do Art. 60  da Lei n° 

10.205 de 4 de dezembro de 1986 que 

disciplina a expedição de licença de 

funcionamento e dá  outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - 0 §2° do Art. 6° da Lei n° 10.205 de 4 de dezembro de 1986 passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

Art 6° (...) 

§ 2° - A constatação de  prática  de racismo ou qualquer discriminação atentatória aos 

direitos e garantias fundamentais, bem como a cobrança diferenciada do preço de 

entrada e de  consumação em shows, boates e afins com base em sexo, gênero ou 

identidade de seus clientes, a  exceção  do previsto na Lei Federal n°12.933/13, 

sofrerá  as seguintes penalidades: 

omissis 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Sala das Sessões, 

( 	 ILIO 
Verea or 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

A presente iniciativa visa garantir a igualdade e isonomia nas relações, de consumo, 
proibindo a cobrança diferenciada de ingressos, entradas e consumação  para 
shows, festas e eventos em geral, com base em gênero, raça ou identidade na 
cidade de São Paulo. 

0 consumidor, independentemente do gênero, raça ou identidade, deve receber 
tratamento isonômico. Precificando de forma diferenciada, por exemplo, na questão 
do gênero, pode-se entender que a dignidade da mulher sofre uma afronta, com o 
único objetivo comercial de atrair pessoas do sexo masculino, o que de modo geral, 
aumentaria o consumo e o lucro do estabelecimento. A prática de cobrar valores 
diferenciados para mulheres, sob a desculpa velada de fragilidade aprofunda ainda 
mais o sexismo e chauvinismo, que deve ser combatido diuturnamente em nossa 
sociedade. 

De maneira geral, a cobrança de preços diferenciados para homens e mulheres fere 
o artigo 56 do Código de Defesa do Consumidor (CDC) e os consumidores podem, 
por vias legais, requerer o pagamento do menor valor cobrado. 

A presente iniciativa pretende aprofundar a proteção aos direitos dos cidadãos 
também punindo os estabelecimentos que praticam esse tipo de discriminação com 
seus clientes. 

Pelos motivos acima apresentados e por objetivar o interesse público geral, espero 
contar com o voto favorável dos nobres Pares à presente propositura. 

Palácio Anchieta 	Viaduto Jacarei, 100 	São Paulo - SP 	CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wvp.v.camara soqov tx 
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PRESIDENTE 

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

lkiro • 

Teenicoi, dvnçao 
R 	.232 

Antonio Isoldi Caleari 

Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22 
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Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 467/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal (especialmente art 1°); 

- Lei Federal n° 12.291, de 20 de julho de 2010, que torna obrigatória a manutenção 
de exemplar do Código de Defesa do Consumidor em estabelecimentos comerciais e 
de prestação de serviços; 

- Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor, e dá outras providências (Código de Defesa do Consumidor); 
especialmente art 40 

- Lei Federal n°12.933, de 26 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o beneficio do 
pagamento de meia-entrada para estudantes, idosos, pessoas com deficiência e 
jovens de 15 a 29 anos comprovadamente carentes em espetáculos artístico-culturais 
e esportivos, e revoga a Medida Provisória no 2.208, de 17 de agosto de 2001 

- Decreto Federal n°2.181, de 20 de março de 1997, que dispõe sobre a organização 
do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, e dá outras providências; 

- Nota Técnica do Ministério da Justiça n° 2/2017/GAB-DPDC/DPDC/SENACON 
PROCESSO N° 08012.001609/2017-25 

- Decreto Estadual n°41.170, de 23 de setembro de 1996, que institui a Fundação de 
Proteção e Defesa do Consumidor — PROCON, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 9.638, de 4 de outubro de 1983, que dispõe sobre a criação da 
"Comissão Municipal de Defesa do Consumidor, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 
licença de funcionamento, e dá outras providências — alterada pelas Leis n° 11.785/95, 
13.537/03, 14.028/05, 14.714/08 e 16.606/16; 

- Lei Municipal n° 15.537, de 16 de fevereiro de 2012, altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir a Semana da Defesa do Consumidor, e dá outras 
providências; 

- Decreto Municipal n° 29.590, de 11 de março de 1991, que institui o Programa 
Municipal de Defesa do Consumidor, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 40.202, de 27 de dezembro de 2000, que dispõe sobre o 
funcionamento do Setor de Proteção e Defesa do Consumidor do Município de São 
Paulo — Procon Municipal, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasomov.br  
PL0467-17 pesquisa 
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PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 56.871, de 15 de março de 2016, que dispõe sobre a 
organização do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor - SMDC, do 
Departamento de Defesa do Consumidor — "PROCON PAULISTANO" e do Conselho 
Municipal de Defesa do Consumidor — "CONDECON PAULISTANO", estabelece 
novas regras para o Fundo Municipal de Defesa do Consumidor - FMDC, bem como 
transfere e altera a denominação dos cargos de provimento em comissão que 
especifica; 

- PL 214/2002, que "dispõe sobre a proibição da cobrança de 'consumação minima 
obrigatória' em bares, restaurantes, danceterias e casas noturnas e dá outras 
providências." 

- PL 126/2016, que dispõe institui o código municipal de defesa do consumidor dá 
outras providências. 

- PL 427/17, que proibe a cobrança diferenciada entre homens mulheres na entrada 
de casas noturnas, boates-shows, bares e demais estabelecimentos similares e dá 
outras providências. 

A pesquisa constatou a existência do PL 427/17, que proíbe a cobrança diferenciada 
entre homens mulheres na entrada de casas noturnas, boates-shows, bares e demais 
estabelecimentos similares e dá outras providências, sob pena de multa, sem tratar da 
consumação, distinto do PL 467117, que além de tratar de consumação, dispõe não só 
da proibição de diferenciação entre homens e mulheres na cobrança de entrada, mas 
também da proibição de distinção da cobrança com base em gênero e identidade. 

Cumpre destacar, ainda, que o parágrafo que se pretende alterar na Lei n° 
10.205/1986, foi inserido pela Lei n°11785/1995. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 11 de setembro de 2017. 

Juliana trinddéfon  T Eberlin 
Proc radora Legislativa 

B/SP 232.414 

Christianaçil a hebib Lienert 
Procuradora Supervisora do Se r de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 verna 
PL0467-17 pesquisa 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 10205 

Total de referências : 1 

Lívia Salomão Nogueira 

RE 11.274 

LEI No 10.205 04/12/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias. 

Projeto de Lei N° 203/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; leni° da Silva Quadros 
Decreto n°41.532/2001 - Dispoe sobre a ernissaa do Termo de Consulta de Funcionamento, 
do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento de que tratam esta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto n 0  42.319/2002 - Regulamenta o art. 1° desta Lei (areas contaminadas).; (y_ei 
documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizagao de imoveis no Municipio de San Paulo. 
- Decreto n°41.534/2001 - Dispoe sobre a fisealizagao em geral, estabelece os procedimentos 
de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em imoveis. 
- Decreto no 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição por via eletrônica das 
licenças de funcionamento. 
Lei 11.785/1995 - Altera os arts. 1° e 6 0  desta Lei.; Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 3° ao 
art. 6 0  desta Lei.; Lei 14.028/2005 - Altera o par. 3 0  do art. 6° e acrescenta par. 4° ao mesmo 
artigo desta Lei.; Lei 14.714/2008 - Altera o inciso Ido art. 3° desta Lei.; Lei 16.606/2016 - 
Altera o art. 6° desta Lei. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alteraçbes: 

[ Back ] 
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LEI N. I0.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986 

Disciplina a expedição de licença de funcionamento, 
e dá outras providências 
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io de  são Paulo. nos termas-Lívia Salomão Nogueira Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Municio 
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ('), de 	RF 11.274 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação 
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta-
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida 
pela Prefeitura. 

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará 
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em 
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 
segurança, higiene e sossego público, 

• 
Art. 2.° Competirá â Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido 

formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
!ações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei. 

Art. 3.° A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada: 

I — quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características de 
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social 
ou da propriedade do estabelecimento; 

II — quando houver modificações na edificação utilizada; 

III — por exigência de disposição legal. 

Art. 4.0  A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na 
forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator as penali-
dades previstas nesta Lei. 

Art. 5•0  A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando, 
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada 
conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor.: 

Art. 6.0  Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério 
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei. 

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no 
artigo 3.°, não comunicada â Administração, para fins de renovação de licença, 
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator às sanções pre-
vistas nesta Lei. 

Art. 7.° As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no CCM, requerer a licença 
Inicial de funcionamento, junto â Administração Regional competente, juntando, 
para tanto, toda a documentação estabelecido através de regulamentação com- 
plementar. • 

• 
Art. 8.0  As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de 

publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde que não tenha ocorrido 
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3.°. 

Art. 9.0  O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria. 

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa 
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Municipio de São Paulo — UFM. 

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo. 

Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revojadas 
as disposições em contrario. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 	 

Proc. W 

Base de dados legis 

Pesquisa 11.785 

Total de referências 1 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 
Titulo LEI N 0  11,785 26/05/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa Altera a redaçao do artigo 10 e do artigo 6° da Lei no 10.205 de 4 de dezembro de 1986 que 
disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias. 

Projeto Projeto de Lei N 0  839/1993 (ver documento) 

Autor(es) Odilon Guedes 

E Back 
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Lívia Salomão Nogueira 

RE 11.274 

ri tl ti 7R4 X 26. riF MAIO DE 1.99. 
(ProJeto de Lei ng 879/93/ 
Wareador Odilon Guedes) 

Altera a reduto do artigo 
IPe do artigo 62 da Lei ne 
10.223 de 4 de dezembro de 
1996 quedisciplina d 
expwilido De licença de 
funcionamento, e dd outras 
Providências. 

Miguel Colasuonno,• Pd...denta d. C aaaaa ~acidai dm 
Sio Paulo, fax saber que • Rimara Municipal de Sgo Paulo, 
de acordo com o % 79 do artigo 42 da Lei OrgEdd do 
Municiai° de Sio Paulo, promulga • seguinte leia 

Art. 19 - O artigo 12 e seo parágrafo laico da Lei 
10205 de 4 de dezembro de 1986. passa • vigorar Co. • 

"Art. ig 	Nenhum iedvel pbderi ler ocupado-  od 
utilizado dera Instalado e funcionamento de •tividdem 
cderdwd, indudtrialsi inatitucionala, de prestado de 
GêrCII02 e sdilgrus, sim prévia licença Ow 
amPedide ICIa PrCIVIIUTa. 

Parágrafo único - A expedirão de licença a que Si 
refere este artigo ficará condicionada ao atendimento, 
por parte da euniripe. A leglialacio parti/Mate e. visor 
e. ao eapeelal s  às normas de parcelamento. uso • ocupado 
do soló de seguranca. Floient. de so aaaaa público, de 
protecgo às crianças. ;deitar:entes, idosos e portadoree 
de deficiência e dc proibido 1 prática do racismo .ow 
qudder discriminação atentada-ia aos direitos e 
garanti...fundamentai...'. 

Art. 22  - a artigo 62 da Lei 1E205 de 04 de 
dezembro de 1986, passa • vigorar coe a seguinte redacdo, 

"Art. 652 - Coesete 4 Adi:ministrado proceder, sempre 
une a seu criEérío Julgar conveniente .ou meando provocada 
pela denúncia de algum municiou. vistorias coe a 
atualidade de fiscalizer o itenddento do disposto nesta 

f . d 12 - A consbatacgo de quglade das alteradd 
Preseddea na artigo 32 da Lel 1.0.225 do CDPunicada 
Administração, para fina 	de renovado dd 	licença, 
implIdri a cassado da licença expedida, sujeitando 
infrator do sandeu prevista. nesta ref. 

• E2 - A constatado de prática de racismo ou 
qualquer 	díscrieinado ategtadria ao. direitos e 
garantia. fundamentais sofrera as seguintes penalidades: 

- 	 I — Adverténdw pelo EXICUIIVO SUniCifal Cs caso de 
denúncia de •ill][IpeJ 

IX - Aplicado de solta no vald de i000 Unidade 
Fiscal X buoindlo - UFA ' em caso de • flagrante delito 

pelo agente municipal ou por 	CWIdenaCIO 
judicial-1 

III 	A CaSSa[ãO da licenca expedida em caso de 
reincidência ou do pagamento da multa autuada até que 
seva remitiu o ato discriminatório ou sanada a divida 
Junto • municipalidade. 

Art. A9 - Esta lei entrar: em vigor na data dg sua 
dublicado: revogadas as disposides em contrário. . 	• 

Câmara Municipal dalgo Paulo. 29 de saio de 19 95- 
O Presidente, 

• MIGUEL COLASUDEIND 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara ~doai de gge ,  
Fado, em 29 de maio de £995. 

' O Diretor Geral. 

CARLOS 202201X11 TINI 
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Câmara Municipal de São Paulo 	
Proc. N°  Litr)( 

Base de dados legis 	 Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisa 13.537 	 RF 11.274 

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo LEI No 13.537 19/03/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa Acrescenta paragrafo 3 0  ao artigo 6 0  da Lei no 10.205, de 04 de dezembro de 1986, com a 
redaçao conferida pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995. 

Projeto Projeto de Lei No 905/1997 (ver documento) 
Autor(es) Alclaiza Sposati 

Regulamentação Decreto n 0  43.55912003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa Lei no 10.205/1986 - Disciplina a expediçao de licença de funcionamento. (ver documento) 

[ Back 
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Lívia Salomão Nogueira 

RE 11.274 

LEI No 13.537, DE 19 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 905/97, da Vereadora Aldaíza Sposati - PT) 

Acrescenta parágrafo 3 0  ao artigo 6 0  da Lei no 10.205, de 04 de dezembro de 1986, 
com a redação conferida pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso Ido 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica acrescentado um parágrafo 3 0  ao artigo 6 0  da Lei no 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento com a redação 
dada pela Lei no 11.795, de 26 de maio de 1995, com a seguinte redação: 
"§ 30  - Será cassado o alvará de licença para funcionamento dos estabelecimentos que 
permitirem a facilitação ou exploração sexual de crianças e adolescentes, o comercio de 
substâncias tóxicas ou a exploração de jogos de azar, após procedimento judicial." 
Art. 20  - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da sua publicação. 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados legis 	 Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisa 14.028 
	

RE 11.274 

Total de referências 1 

1/1 
Titulo: LEI No 14.028 08/07/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a redação do par. 3 0  e acrescenta par. 40  ao art. 6° da Lei no 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, com a redação conferida pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995, e 
peia Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003. 

Projeto: Projeto de Lei No 17/2005 (ver documento) 
Autor(es): Paulo Teixeira 

Regulamentação: Decreto no 48.098/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 10.205/1986 - Disciplina a expedição de licença de funcionamento. (ver documento) 
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Proc. N° 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 14.028, DE 8 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 017/2005, do Vereador Paulo Teixeira - PT) 

Altera a redação do § 3° e acrescenta § 4° ao art. 6 0  da Lei n° 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, com a redação conferida pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 
1995, e pela Lei n°13.537, de 19 de março de 2003. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O § 3°, acrescentado pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003, ao art. 6° 
da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de 
funcionamento, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"§ 3 0  Os estabelecimentos que permitirem a prática, facilitarem ou fizerem apologia, 
incentivo, mediação da exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de 
substâncias tóxicas ou a exploração de jogo de azar terão suas licenças de 
funcionamento cassadas." (NR) 
Art. 2° Fica acrescentado o § 4° ao art. 6° da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 
1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento, com a redação dada 
pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 
2003, com a seguinte redação: 
"§ 400 processo administrativo de que trata o § 3 0  deste artigo será instaurado por 
decisão da autoridade administrativa competente, sempre que tomar ciência, por 
qualquer via idônea ou por denúncia apresentada por qualquer pessoa do povo, 
independentemente de ser o requerente a vitima do ato praticado pelo 
estabelecimento que exerça as atividades no âmbito do Município de São Paulo." (NR) 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da sua publicação. 
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrario. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2005, 452° da fundação 
de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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	 Proc. N° 

Base de dados legis 
	

Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisa 14.714 
	

RF 11.274 

Total de referências 1 

1/1 
Titulo LEI No 14.714 07/04/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa Dá nova redação ao inciso' do artigo 3° da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e de 

outras providências. 
Projeto Projeto de Lei No 318/2007 (ver documento) 

Autor(es) Antonio Carlos Rodrigues 
Regulamentação Decreto n°49.669/2008 - Altera o Decreto n°41.532/2001, adequando-o a esta Lei. (ver 

documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa Lei no 10.205/1986 - Disciplina a expedição de licença de funcionamento. (ver documento) 

[ Back 

http://intranet/ 	 1/1 



Folha 	 )15  
Proc. N°  4P. /  rk  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 14.714, DE 7 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei n°318/07, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PR) 
Dá nova redação ao inciso Ido art. 3 0  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso Ido artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 100  inciso I do art. 3° da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3 0 	  

- quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características da atividade, do 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM ou da razão social do 
estabelecimento."(NR). 
Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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	 Proc. N° 	/ 	 

	

Base de dados : legis 
	

Lívia Salomão Nogueira 

	

Pesquisa : 16 .606 
	

RF 11.274 

Total de referências : 

1/1 
Titulo LEI No 16.606 29/12/2016 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa Acrescenta os §§ 5 0 , 6 0 , 70 , 8 0  e 9 0  ao art. 60  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, 

que disciplina a expedição de licença de funcionamento. 
Projeto Projeto de Lei No 105/2013 (ver documento) 

Autor(es) Patricia Bezerra 
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CAFIIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

   

Secretaria Gerai Paramentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N°16.606, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2016 
(Projeto de Lei n°105/13, da Vereadora Patrícia Bezerra - PSDB) 

Acrescenta os §§ 5°, 6°, 7°, 8° e 9° ao art. 6° da Lei n° 10.205, de 4 
de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de 
funcionamento. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de dezembro 
de 2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0 0 art. 6° da Lei n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, passa a vigorar acrescido 
dos §§ 5°, 6°, 7°, 8° e 90 , com a seguinte redação: 

"Art. 6° 	  

§ 5°  Sem prejufzo das penas previstas em legislação própria, os estabelecimentos do 
Município de São Paulo que, direta ou indiretamente, sejam responsabilizados pelas condutas 
que configurem redução de pessoa à condição análoga de escravo, poderão sofrer as 
seguintes penalidades: 

I - multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais); 

II - cassação da licença de funcionamento, no caso .  

a) de não pagamento da multa prevista no inciso I; 

h) de reincidência; ou 

c) da comprovação da extrema gravidade da conduta, na forma de regulamento, 
respeitado o procedimento previsto no § 7°. 

§ 60 Na forma do inciso lido § 5° deste artigo, fica vedada a concessão de nova licença 
pelo prazo de cinco a dez anos ao estabelecimento penalizado. 

§ 70  A aplicação do disposto no § 5 0  deste artigo será precedida de procedimento 
administrativo, garantidos a ampla defesa e o contraditório. 

§ 8° A abertura do procedimento administrativo de que trata o § 7 0  ocorrerá pela 
ciência: 

a) de decisões judiciais, decorrentes do trânsito em julgado ou proferidas por órgão 
colegiado; ou 

b) de decisões administrativas, das quais não caiba recurso, de quaisquer dos órgãos 
da Administração Pública, acompanhadas de parecer favorável da Comissão Municipal de 
Erradicação do Trabalho Escravo - COMTRAE, na forma do regulamento. 

„ 	§ 900 procedimento administrativo de cassação de licença de que trata o inciso II do § 
5° também poderá ser aberto no caso de decisão judicial condenatória de sócio administrador, 
sócio majoritário ou de responsável legal pelo estabelecimento, transitada em julgado ou 
proferida por órgão colegiado, pelo crime previsto no art. 149 do Código Penal." 
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Art. 2° A presente lei entra em vigor na data da sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2016, 463° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretario do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2016. 
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